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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 097ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 16 DE OUTUBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 9h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes – Julio 

Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves – Marquito – Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Neodi Saretta – Oscar Gutz – Paulinha 

- Sérgio Guimarães - Sergio Motta. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Fernando Krelling 

Deputado Oscar Gutz 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência 

no uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Suspende a sessão para divulgação do Festival Literário.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Presidente) – Reabre a sessão e passa às Breves Comunicações. 

********** 
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Breves Comunicações 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Orador) – Agradeceu à secretária de Estado da Educação, Luciane Ceretta, e ao 

governador Jorginho Mello, pelo encaminhamento da licitação da obra de reforma e ampliação da Escola General Pinto 

Sombra, no bairro Guarujá, em Lages. Destacou que a unidade, uma das maiores da Serra Catarinense, aguardava há anos 

por esse investimento, e que a melhoria garantirá melhores condições de ensino e ampliação do número de alunos. 

Também registrou o avanço do processo de climatização das escolas estaduais, com obras em andamento para 

substituição de redes elétricas e instalação de equipamentos, o que permitirá, em breve, que todas as unidades estejam 

preparadas tanto para o calor quanto para o frio, assegurando conforto e dignidade a alunos e professores. 

Em seguida, abordou o Veto n.° 4/2025, que aguarda apreciação no Congresso Nacional, referente ao projeto que 

reconhece o diabetes tipo 1 como deficiência. Defendeu a derrubada do veto presidencial, destacando que cerca de 20 

milhões de brasileiros convivem com a doença e enfrentam graves limitações e prejuízos à qualidade de vida. 

Reforçou ainda a importância de aprovar, também em Santa Catarina, proposta semelhante em tramitação na 

Assembleia Legislativa, garantindo direitos, atendimento adequado e dignidade às pessoas com diabetes. Finalizou afirmando 

que derrubar o veto é um ato de humanidade e reconhecimento ao sofrimento de milhões de brasileiros. [Taquigrafia: Milyane] 

DEPUTADA PAULINHA (Oradora) – Ressaltou a importância do legado do ex-deputado Luiz Henrique, destacando 

sua valorização na cultura catarinense e a transmissão de valores sociais fundamentais. 

Abordou a campanha Outubro Rosa, enfatizando a conscientização sobre o câncer de mama e as ações promovidas 

pela Secretaria da Mulher, como a sessão solene da Amucc e o projeto “Traços do Bem”, que oferece, de forma gratuita, a 

reconstrução de aréolas para mulheres mastectomizadas. Refletiu sobre o papel do professor e da educação, lembrando o Dia 

do Professor e criticando a sobrecarga e a desvalorização que a categoria sofre. Defendeu a adoção de medidas concretas para 

melhorar as condições dos educadores e valorizar a educação em Santa Catarina. [Taquigrafia: Jênifer] 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO JESSÉ LOPES (Orador) – Comentou sua indignação a respeito do encaminhamento dado a 

abordagem policial a uma advogada e sua mãe – ocorrido em 2024, em um supermercado, no município de Içara. Apresentou 

vídeo sobre o episódio que mostra a advogada "aparentemente agressiva e resistindo a prisão" e uma terceira pessoa 

discutindo e atrapalhando a ação policial. 

Frisou a importância da colaboração, mesmo que o cidadão considere a ação injusta. Em seguida, teceu 

comentários sobre as notícias divulgadas, na época, afirmando que o jornalismo prestou um desserviço ao publicar 

informações distorcidas e contrárias à ação policial. 

Leu o despacho do Promotor de Justiça referente ao caso, uma vez que a advogada processou os policiais, 

alegando que os agentes praticaram violência contra mulheres e abusaram de seus deveres. Lamentou o despacho do 

Promotor, afirmando que o magistrado não teria visto as imagens apresentadas e estaria solicitando uma pena "extremamente 

absurda" contra os policiais. Concluiu ressaltando que ser policial no Brasil é uma missão impossível. [Taquigrafia: Guilherme] 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Esta Presidência comunica que a Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer contrário aos Projetos 

de Lei números: 0372/2024, 0220/2025, 0407/2025 e 0563/2025. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 1080/2025, de autoria do Deputado Lucas Neves; 1081/2025, de autoria do Deputado Adilson 

Girardi; 1082/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo; 1083/2025 e 1084/2025, de autoria do Deputado Nilso 

Berlanda; 1085/2025 e 1088/2025, Deputado Maurício Eskudlark 1086/2025, de autoria do Deputado Fabiano Da Luz; e 

1087/2025, de autoria do Deputado Carlos Humberto. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 3838 a 3848. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

********** 
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Explicação Pessoal 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, solene, para o dia subsequente, às 19 horas, em comemoração dos 70 anos do Município de Braço do Norte. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Rubia] 

 

A T O S  D A  M E S A  
 

 

ATOS DA MESA DL 
 

ATO DA MESA N° 038-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Fernando Krelling para ausentar-se do País, pelo período de 8 (oito) dias, a contar 

de 3 de novembro do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial ao Estado de Utah, nos Estados Unidos. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 23 de outubro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Deputado Lucas Neves - Secretário 

Deputado Oscar Gutz - Secretário 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Alesc 

O Deputado que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do Regimento 

Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), pelo período de 08 

(oito) dias, a contar de 03 de novembro do corrente ano, em virtude de viagem oficial ao Estado de Utah, nos Estados Unidos.. 

A viagem tem como objetivo fortalecer as relações institucionais e promover intercâmbio de experiências nas 

áreas de desenvolvimento econômico, inovação, investimentos e cooperação entre o Estado de Santa Catarina e o Estado 

de Utah (EUA), conforme documento em anexo. 

Fernando Krelling 

1° Vice-presidente da ALESC 

Lido no Expediente 

Sessão de 14/10/25 

Processo SEI 25.0.000046666-5 

————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 039-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Tiago Zilli para ausentar-se do País, pelo período de 8 (oito) dias, a contar de 1° de 

novembro do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial a Barcelona. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 23 de outubro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Deputado Lucas Neves - Secretário 

Deputado Oscar Gutz - Secretário 
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REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Alesc 

O Deputado que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do Regimento 

Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático, pelo período de 8 (oito) dias, 

a contar de 1° de novembro do corrente ano, em virtude de viagem oficial Barcelona. 

A viagem tem como objetivo participar da Missao Internacional - Barcelona 2025 que inclui visitas técnicas, 

palestras e participação no Smart City Expo World Congress – considerado o maior congresso global sobre cidades 

inteligentes, além de oferecer relevantes oportunidades de articulação internacional entre lideranças públicas, empresariais 

e acadêmicas, conforme documento em anexo. 

Tiago Zilli 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/10/25 

Processo SEI 25.0.000048816-2 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 040-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Camilo Martins para ausentar-se do País, pelo período de 8 (oito) dias, a contar de 

3 de novembro do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial ao Estado de Utah, nos Estados Unidos. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 23 de outubro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Deputado Lucas Neves - Secretário 

Deputado Oscar Gutz - Secretário 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina - Alesc 

O Deputado Camilo Martins que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e 

§ 2°, do Regimento Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), 

pelo período de 08 (oito) dias, a contar de 03 de novembro do corrente ano, em virtude de viagem oficial Missão Diplomática 

Internacional em Utah (3 a 12 de novembro de 2025). 

A viagem tem como objetivo aprofundar as relações de cooperação e intercâmbio institucional entre o Estado 

de Santa Catarina, o Brasil e o Estado de Utah, por intermédio de reuniões com autoridades governamentais, representantes 

de instituições públicas e privadas e lideranças políticas, empresariais e religiosas, com vistas à promoção de parcerias nas 

esferas cultural, econômica e educacional. 

Diante do exposto, requeiro a Vossa Excelência que sejam tomadas as medidas necessárias para a 

autorização do afastamento deste deputado no período indicado. 

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/10/25 

Processo SEI 25.0.000048795-6 
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P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 727/2025 

Dispõe sobre as condições de estrutura das unidades escolares da rede pública do 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 1°. Estabelece que a construção e inauguração de unidades escolares da rede pública estadual de 

educação básica, respeitadas as especificidades de cada etapa e modalidade, terá que ter os seguintes itens: 

I - biblioteca escolar; 

II - laboratórios de ciências e de informática devidamente equipados;  

III  - acesso à internet de alta velocidade; 

IV - quadra poliesportiva coberta;  

V - cozinha; 

VI - despensa para armazenamento de gêneros alimentícios;  

VII - refeitório com mesas e cadeiras; 

VIII – banheiros; 

IX - sala de direção;  

X  - secretaria escolar; 

XI - sala de coordenação e supervisão pedagógica;  

XII - sala do Serviço de Orientação Escolar; 

XIII - sala do Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem;  

XIV - sala de atendimento de psicologia escolar e serviço social;  

XV - salas de recursos; 

XVI - sala dos professores; 

XVII - sala de reuniões e coordenação coletiva;  

XVIII  - instalações com acessibilidade; 

XIX - acesso à energia elétrica; 

XX - abastecimento de água tratada;  

XXI  - esgotamento sanitário; e 

XXII - adequada segregação de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. O estabelecido no caput deste artigo será exigido para as unidades escolares que começarem 

a ser construídas, a partir da entrada em vigência desta Lei. 

Art. 2°. A Secretaria de Estado da Educação deverá manter publicado no sítio eletrônico, atualizando os dados nos 

meses de fevereiro e agosto de cada ano, relatório das estruturas disponíveis em cada unidade escolar e suas condições de uso. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, de outubro de 2025. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/10/25 

JUSTIFICATIVA 

Este Projeto de Lei tem por finalidade estabelecer uma lista de itens básicos que deverão ter na construção 

de novas unidades escolares da rede pública estadual de Santa Catarina. 

A educação é um direito público subjetivo de ordem social, previsto na Constituição Federal (artigos 6° e 208), 

cuja concretização deve ocorrer pela cooperação e colaboração de todos os entes da Federação (artigos. 23 e 211), visando 
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ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (artigo 205), 

orientado por diversos princípios, dentre os quais destacamos o da garantia de padrão de qualidade (artigo 208). 

Entretanto, para efetivação do exercício do direito à educação, é necessário que exista requisitos básicos que 

a unidade escolar de educação básica deva contemplar. Atualmente, a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB) não estabelece as condições mínimas de infraestrutura física e tecnológica 

que as escolas públicas devem atender; apenas prevê, de forma vaga e genérica, o seguinte: 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número 

de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características 

regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Essa redação da LDB deixa o sistema de ensino local, municipal, estadual ou distrital decidir a infraestrutura e 

demais espaços pedagógicos presente no território escolar. Assim, as unidades escolares acabam criando realidades distintas 

e, portanto, condições desiguais de desenvolvimento das aprendizagens. Como consequência, temos índices de 

aprendizagens, reprovações/aprovações e evasões que variam, criando um sistema injusto de acesso ao direito à educação. 

Para superarmos isso, as condições mínimas de estrutura das unidades escolares devem ser consideradas 

requisitos indispensáveis para assegurar a garantia constitucional do referido direito. 

As condições listadas acima não constituem luxo ou privilégio. Por essa razão, o Governo do Estado, por meio 

da Secretaria de Estado da Educação, deve ter a obrigação de atender ao princípio da transparência e disponibilizar ao 

público as condições das infraestruturas disponíveis ao trabalho pedagógico em cada escola. 

Qualificar educação como um gasto é um equívoco. Ao se investir em educação, se investe no futuro das 

pessoas como indivíduo e da sociedade, tendo como horizonte uma sociedade mais justa, desenvolvida e fraterna. 

Noutros Estados da Federação, os parlamentos estaduais estão analisando e debatendo sobre matérias a 

esta, ora apresentada. Santa Catarina pode e deve começar fazer esse debate. 

Ante o exposto, solicito aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das sessões, de outubro de 2025. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 736/2025 

Cria o Conselho Estadual dos Direitos das Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 

Transexuais, Queers, Intersexos, Assexuais e Outras (LGBTQIA+) de Santa Catarina. 

Art. 1°. Fica instituído o Conselho Estadual dos Direitos das Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 

Transexuais, Queers, Intersexos, Assexuais e Outras (LGBTQIA+), órgão de caráter permanente, vinculado a Secretaria de 

Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS), com caráter deliberativo, consultivo e fiscalizador, de composição 

paritária entre governo e sociedade civil, tendo a finalidade de formular, propor, deliberar, avaliar e fiscalizar as políticas 

públicas destinadas à população LGBTQIA+ no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2°. Compete ao Conselho Estadual LGBTQIA+: 

I – formular e participar da elaboração de critérios e parâmetros para a implementação de políticas que assegurem 

a cidadania, a igualdade e o combate a qualquer tipo de discriminação contra a diversidade sexual e a população LGBTQIA+; 

II – propor estratégias de avaliação e acompanhamento, bem como participar do processo deliberativo de 

diretrizes das políticas de promoção da cidadania LGBTQIA+, fomentando a inclusão do recorte de orientação sexual e 

identidade de gênero nas políticas públicas desenvolvidas em âmbito estadual; 

III – acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação à execução de programas e ações 

governamentais para a população LGBTQIA+ e à aplicação de recursos públicos para eles autorizados; 

IV – apresentar sugestões de elaboração e deliberar sobre as diretrizes orçamentárias e a alocação de 

recursos no Plano Plurianual de Ação Governamental, na Lei das Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária 

Anual, voltadas para a população LGBTQIA+; 

https://www.sds.sc.gov.br/
https://www.sds.sc.gov.br/
https://www.sds.sc.gov.br/
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V – apresentar sugestões e aperfeiçoamentos sobre Projetos de Lei que tenham implicações sobre os 

direitos e cidadania da população LGBTQIA+; 

VI – acompanhar e propor medidas de proteção a direitos violados ou ameaçados de violação por 

discriminação sexual e identidade de gênero; 

VII – realizar estudos, debates e pesquisas sobre a situação da população LGBTQIA+ no Estado, em 

articulação com outros órgãos e entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais; 

VIII – propor, em parceria com organismos governamentais e não governamentais, a identificação de sistemas 

de indicadores, com o objetivo de estabelecer metas e procedimentos para monitorar a aplicação das atividades relacionadas 

com a promoção da cidadania LGBTQIA+; 

IX – participar da organização das conferências estadual e municipais para a construção de políticas 

públicas para a população LGBTQIA+; 

X – fomentar a criação de conselhos, coordenações e planos municipais voltados à promoção de 

políticas públicas para a população LGBTQIA+; 

XI – convidar autoridades estaduais para prestar informações e esclarecimentos sobre assuntos 

inerentes às suas atribuições; 

XII – fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação em vigor no que for pertinente aos direitos 

assegurados à população LGBTQIA+; 

XIII – propor e adotar medidas normativas para aperfeiçoar, modificar ou derrogar Leis, regulamentos, usos e 

práticas que constituam discriminações contra a população LGBTQIA+; 

XIV – manter canais permanentes de diálogo e articulação com o movimento LGBTQIA+, bem como com os 

órgãos e entidades públicos e privados, visando ao intercâmbio sistemático sobre a promoção dos direitos da população 

LGBTQIA+ e o apoio às suas atividades, sem interferir em seu conteúdo e orientação própria; 

XV – propor e incentivar a realização de campanhas destinadas à promoção da diversidade sexual, dos direitos 

da população LGBTQIA+ e ao enfrentamento da discriminação lesbofóbica, homofóbica, bifóbica e transfóbica; 

XVI – prestar colaboração técnica, em sua área de atuação, a órgãos e entidades públicas estaduais; 

XVII – articular-se com outros conselhos de direitos ou setoriais para estabelecimento de estratégias 

comuns de atuação; 

XVIII – exercer poder de diligência quando necessário diante de questões da temática LGBTQIA+ em 

qualquer segmento público ou privado; 

XIX – analisar e encaminhar aos órgãos competentes as denúncias recebidas; e  

XX – elaborar seu Regimento Interno. 

Parágrafo único. É facultado ao Conselho propor a realização de seminários e encontros regionais sobre temas 

constitutivos de sua agenda, com organismos nacionais e internacionais, públicos ou privados. 

Art. 3°. O Conselho respeitará a composição paritária entre o Poder Público e a sociedade civil, será integrado 

por vinte membros, a serem nomeados pelo Governador na forma de regulamento, dos quais: 

I – Um representante e um suplente do Poder Público indicados pelo titular de cada um dos seguintes órgãos: 

a) Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família - SAS 

b) Secretaria de Estado da Administração - SEA; 

c) Secretaria de Estado da Educação -SED;  

d) Secretaria de Estado da Fazenda - SEF; 

e) Secretaria de Estado da Saúde - SES; 

f) Secretaria de Estado do Planejamento - SEPLAN; 

g) Secretaria de Estado da Indústria, do Comércio e do Serviço - SICOS; 

h) Secretaria de Estado da Segurança Pública - SSP; 

i) Fundação Catarinense de Cultura - FCC; e 

j) Fundação Catarinense de Esporte - FESPORTE; e 

II – Dez representantes indicados por entidades da sociedade civil organizada, com atuação no Estado na 

promoção, atendimento, defesa, garantia, estudos ou pesquisas dos direitos LGBTQIA+. 

https://www.sds.sc.gov.br/
https://www.sicos.sc.gov.br/
https://www.sicos.sc.gov.br/
https://cultura.sc.gov.br/
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§ 1°. A seleção das entidades previstas no inciso II deste artigo será instaurada por ato do titular da Secretaria 

de Estado da Assistência Social, Mulher e Família - SAS por meio da publicação de edital próprio, garantidas a ampla 

participação, a regionalidade, a intersetorialidade e a publicidade do processo. 

§ 2°. Os mandatos dos conselheiros terão duração de dois anos, admitindo-se uma recondução. 

§ 3°. O exercício da função de conselheiro é considerado de interesse público relevante e não será remunerado. 

§ 4°. O Conselho poderá convidar gestores, especialistas e representantes de órgãos e instituições públicas 

e privadas, nacionais e internacionais, com notório saber e reconhecida atuação nas temáticas do Conselho, com a finalidade 

de contribuir com as políticas públicas e ações a serem desenvolvidas. 

§ 5°. Os representantes do Poder Público e das entidades ficarão responsáveis, junto aos seus órgãos de 

origem, pela divulgação de informações e implementação das políticas definidas pelo Conselho; 

§ 6°. Somente os membros titulares do Conselho terão direito a voto. No caso de vacância do titular, o 

membro suplente poderá votar. 

Art. 4°. O Conselho terá uma Secretaria Executiva vinculada à Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher 

e Família (SAS), com a incumbência de dar suporte administrativo e operacional às atividades desenvolvidas pelo Conselho. 

Art. 5°. O Conselho poderá se organizar em comissões temáticas, de acordo com decisões da plenária e com 

seu Regimento Interno, cada qual incumbida de executar as competências previstas no art. 3° desta Lei. 

Art. 6°. A Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS) deverá garantir a estrutura e o 

funcionamento do Conselho, viabilizando a participação de todos os conselheiros, inclusive os não residentes na cidade sede 

do Conselho, para o pleno desenvolvimento de suas atividades. 

Art. 7°. O Conselho terá uma Mesa Diretora, composta por Presidente, Vice-Presidente e Secretário-Geral, 

com formas de eleição e prazos de mandato a serem definidos em regulamento próprio. 

§ 1°. Os mandatos a serem definidos não poderão exceder o prazo do mandato de representação para o 

Conselho, nem admitir mais que uma recondução, respeitadas as decisões da plenária. 

§ 2°. O mandato dos membros da Mesa Diretora será exercido com alternância entre representantes da 

sociedade civil e representantes governamentais. 

§ 3°. Em seu primeiro exercício, a presidência do Conselho será exercida pelo representante por um 

representante da sociedade civil, e a vice-presidência, da Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS). 

Art. 8°. O Regimento Interno do Conselho, a ser aprovado pela plenária, disciplinará sua organização, seu 

funcionamento, quóruns de votações e as competências das comissões temáticas, do Presidente, do Vice-Presidente e do 

Secretário-Geral, e será elaborado pelos membros do Conselho no prazo de noventa dias contados da posse da primeira 

Mesa Diretora. O mesmo será aprovado pela Plenária, em sessão especialmente convocada para esta finalidade, no prazo 

de até 90 (noventa) dias a contar da primeira reunião do Conselho. 

Art. 9°. A Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS) prestará assessoramento 

e apoio técnico ao Conselho. 

Art. 10°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em     de outubro de 2025. 

Luciane Carminatti. 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/10/25 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir o “Conselho Estadual dos Direitos das Pessoas Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, Assexuais e Outras” (LGBTQIA+) de Santa Catarina, como órgão colegiado 

de caráter consultivo, fiscalizador e propositivo, com a finalidade de promover, proteger e defender os direitos desta população. 

Segundo o Censo do IBGE de 2022, Santa Catarina possui mais de 18 mil lares homoafetivos, sendo o segundo 

Estado brasileiro com maior proporção de casamentos entre pessoas do mesmo sexo. Contudo, esse cenário de reconhecimento 

da diversidade convive com dados alarmantes: o Estado também figura como o segundo com maior índice de mortes violentas 

de pessoas LGBTQIA+ da região Sul do Brasil, revelando um quadro de vulnerabilidade e violação de direitos humanos. 

https://www.sds.sc.gov.br/
https://www.sds.sc.gov.br/
https://www.sds.sc.gov.br/
https://www.sds.sc.gov.br/
https://www.sds.sc.gov.br/
https://www.sds.sc.gov.br/
https://www.sds.sc.gov.br/
https://www.sds.sc.gov.br/
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Embora já existam ferramentas jurídicas estaduais que reconhecem a necessidade de enfrentamento à 

discriminação como a Lei Complementar n° 527, de 18 de dezembro de 2010, que estabelece penalidades a pessoas jurídicas 

que pratiquem ou tolerem atos atentatórios em razão de gênero ou orientação sexual; e a Lei n° 15.081, de 04 de janeiro de 

2010, que instituiu o Dia Estadual de Combate à Homofobia tais dispositivos legais, por si só, não têm sido suficientes para 

garantir a efetivação plena dos direitos dessa população. 

No campo educacional a Resolução n° 48 do Conselho Estadual de Educação, de 05 de julho de 2016, que já 

asseguram a utilização do nome social de travestis e transexuais nos registros escolares, demonstrando avanços institucionais. 

No entanto, é necessário articular essas iniciativas de forma sistêmica, garantindo acompanhamento e avaliação permanentes. 

Em âmbito municipal, Santa Catarina conta com legislações pioneiras, como em Florianópolis, Joinville e Blumenau, 

além da existência do Conselho Municipal de Direitos LGBT de Florianópolis e de centros de referência, como o de Lages, que atuam 

no atendimento e apoio às vítimas de discriminação. Essas experiências demonstram que a criação de instâncias de participação 

social e de articulação de políticas públicas é fundamental para o fortalecimento da cidadania LGBTQIA+. 

O mapeamento realizado pela Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e 

Intersexos (ABGLT) mostra que 15 das 27 Unidades Federativas (Estados e o Distrito Federal) já possuem Conselhos 

Estaduais LGBT+, enquanto apenas 12 ainda não os instituíram. Estados como São Paulo, Bahia, Rio de Janeiro, Rio Grande 

do Sul e Goiás já avançaram nesse sentido, estruturando políticas estaduais de enfrentamento à discriminação e promoção 

de direitos. Santa Catarina, ao permanecer entre as unidades federativas que não possuem conselho, revela uma lacuna 

institucional que precisa ser urgentemente preenchida. 

A criação do Conselho Estadual está em consonância com os princípios da Constituição Federal de 1988, que 

assegura a dignidade da pessoa humana, a igualdade e a não discriminação, bem como com tratados internacionais de 

direitos humanos ratificados pelo Brasil. 

A instituição do Conselho Estadual dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+ de Santa Catarina representa um 

passo essencial para a consolidação de uma sociedade mais justa, inclusiva e democrática, onde todas as pessoas possam 

viver com dignidade, segurança e respeito à sua diversidade. 

Ante o exposto, solicito aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em      de outubro de 2025. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 747/2025 

Estabelece medidas protetivas e procedimentos para os casos de violência contra 

profissionais da educação nas instituições de ensino do Sistema Estadual de Educação. 

Art. 1°. Estabelece a obrigatoriedade de medidas protetivas e procedimentos para enfrentamento da violência 

contra os profissionais da educação das instituições de ensino que compõem o Sistema Estadual de Educação nos termos 

da Lei Complementar Estadual n 170, de 07 de agosto de 1998. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, são considerados profissionais da educação os professores, auxiliares, 

coordenadores, diretores, bibliotecários, secretários, especialistas em assuntos educacionais e demais trabalhadores que 

atuem em instituições de ensino que compõem o Sistema Estadual de Educação. 

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei entende-se por violência contra os profissionais da educação, qualquer ato 

que, de forma direta, lhes cause lesão corporal, ameaça à integridade física, violência psicológica e/ou institucional, 

discriminação, perseguição ideológica, censura, agressão verbal, assédio moral ou sexual, bullying, cyberbullying, prejuízo 

patrimonial e morte praticados em decorrência do exercício de sua atividade profissional. 

§1°. Nos casos em que o agressor for menor de 18 (dezoito) anos, aplicam-se às penalidades 

estabelecidas pela unidade escolar, sistema de ensino e os dispositivos previstos na Lei Federal n° 8.069/1990, que 

instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§2°. Nos casos em que o agressor for maior de 18 (dezoito) anos, aplicam-se os dispositivos previstos 

no Código Civil Brasileiro. 
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§3°. Comprovada ameaça ou ato de violência ao profissional da educação no ambiente escolar, que resulte 

em dano físico, material, moral ou psicológico, os pais e/ou responsáveis legais do autor do ato, caso esse seja menor de 

idade, responderão solidariamente com ele. 

Art. 3°. É direito dos profissionais da educação exercer a liberdade de cátedra, o que inclui a liberdade de 

aprender e de ensinar os objetos de conhecimento previstos nos currículos oficiais e os temas contemporâneos transversais 

previstos em leis e normas específicas. 

Art. 4°. Na hipótese de ameaça, iminência ou prática de violência contra os profissionais da educação 

efetivadas no contexto da unidade escolar ou nas redes sociais em decorrência da atividade docente, a sua chefia imediata, 

ao tomar conhecimento da ocorrência, deverá adotar, imediatamente, as seguintes providências:  

I – Acionar imediatamente a Polícia Militar, comunicando o fato ocorrido, com o devido registro por meio 

de boletim de ocorrência; 

II – Encaminhar o profissional da educação vítima de violência ao posto de saúde, hospital ou unidade da 

Polícia Científica, conforme o caso, para o devido atendimento; 

III – Acionar o Conselho Tutelar caso o praticamente da violência ou ameaça seja um estudante menor 

de 18 (dezoito) anos de idade; 

IV – Relatar o ocorrido à Coordenadoria Regional de Educação e/ou à respectiva mantenedora, conforme o 

caso, para que seja promovido o acompanhamento da vítima no ambiente escolar e a tomada das providências cabíveis; e 

V – Comunicar aos pais e/ou responsáveis legais do agressor, caso este seja um estudante matriculado 

na unidade escolar. 

Art. 5°. A chefia imediata do profissional da educação alvo de violência ou de ameaça tomará as seguintes 

providências no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da agressão: 

I – Proceder registro em ata relatando o ocorrido e as medidas protetivas adotadas, incluindo, se 

possível, o relato do profissional da educação; 

II - Encaminhar o pedido de imediato afastamento do agressor do convívio da vítima no ambiente escolar, 

se for o caso; e 

III – Encaminhar pedido de afastamento temporário do profissional da educação violentado ou ameaçado para 

recomposição de sua integridade física ou tratamento psicológico, conforme o caso, sem qualquer perda financeira. 

Parágrafo único. O autor e/ou o responsável legal do autor da violência contra o profissional da educação 

deverá restituir bens indevidamente subtraídos, bem como arcar com a reparação de perdas e danos físicos, materiais ou 

psicológicos decorrentes dos atos violentos praticados, na forma da legislação civil e penal. 

Art. 6°. Em caso de comprovada omissão da chefia imediata do profissional da educação violentado, no 

que diz respeito à execução das medidas protetivas e procedimentos previstos nos artigos 4° e 5° desta Lei, estará 

sujeito as seguintes medidas: 

I – No caso de rede república, responsabilização nos termos da Lei Federal n° 8.429, de 02 de junho de 

1992, no que couber; e 

II – No caso de rede de direito privado, responsabilização nos termos de Decreto Lei n° 5.452, de 01 de 

maio de 1943, no que couber. 

Art. 7°. São deveres dos estudantes: 

I – Tratar com respeito e dignidade todos os membros da comunidade escolar, incluindo colegas, 

professores e funcionários; 

II – Cuidar do material escolar, do ambiente da sala de aula e da infraestrutura de toda a escola; 

III – Manter postura respeitosa e atenta em sala de aula, respeitando a autoridade dos profissionais da educação; e 

IV – Seguir as regras do regimento interno da unidade escolar. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo sujeitará o estudante à suspensão 

de sua frequência às atividades escolares e, em caso de ameaça ou prática de violência grave, ao seu encaminhamento 

à autoridade judiciária competente. 
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Art. 8°. É de responsabilidade das redes pertencentes ao Sistema Estadual de Educação: 

I – A implementação de política, programa ou projeto institucional destinado a prevenir e combater violências 

aos profissionais da educação, incluindo estratégias articuladas de atenção à saúde mental, valorização e reconhecimento 

profissional e promoção da autonomia docente; e 

II – Garantir a defesa jurídica dos profissionais da educação vítimas de violência decorrente do exercício de 

sua atuação profissional em processos judiciais, quando for o caso. 

Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, de outubro de 2025. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/10/25 

JUSTIFICATIVA 

A violência contra os profissionais da educação cresceu exponencialmente nos últimos anos, conforme 

indicam estudos e relatos em nosso estado e país. Levantamento global da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), divulgado em 2019, colocou o País entre os que possuem os mais altos índices no 

ranking das agressões contra professores. 

O estudo da OCDE, que entrevistou mais de 250 mil professores e líderes escolares de 48 Países ou regiões, 

apontou que as escolas brasileiras são ambientes mais propícios ao bullying e à intimidação do que a média internacional. 

Semanalmente, 10% das escolas brasileiras pesquisadas registram episódios de intimidação ou assédio moral contra 

educadores, acarretando consequências sobre sua saúde física e mental. 

A OCDE demonstrou que 12,5% dos professores ouvidos no Brasil disseram ser vítimas de agressões 

verbais ou de intimidação de alunos pelo menos uma vez por semana. Era o índice mais alto entre os 34 países 

pesquisados - a média entre eles é de 3,4%. 

Dentre as violências praticadas está a crescente perseguição sistemática aos profissionais da educação pelo 

simples exercício do seu ofício. Quando estes profissionais não se sentem seguros para fazer o seu trabalho em sala de aula, 

o medo leva à exclusão de temáticas, abordagens e conteúdos do cotidiano escolar. Até mesmo o ensino de temáticas 

obrigatórias por lei, como a história e a cultura afro-brasileira e indígena, e de temas clássicos do currículo escolar, como 

teoria da evolução e vacinação, deixam de ser trabalhados em aula em razão do clima de insegurança e de censura. 

Os profissionais da educação são gravemente afetados tanto em razão do sofrimento físico e emocional, 

quanto pelos gastos financeiros de um processo judicial, enquanto estudantes são impedidos de aprender conteúdos 

importantes para sua formação. A liberdade de ensinar e a liberdade de aprender são interdependentes e constitutivas do 

direito à educação e não podem continuar sendo atacados por uma narrativa política que faz uso de fake news para a criação 

desse ambiente hostil contra os profissionais da educação. Estas narrativas distorcem o trabalho pedagógico e criam uma 

desconfiança generalizada em relação ao sistema educacional e incentivam ações violentas contra profissionais acusados 

de “doutrinadores” ou “inimigos da família”. 

A violência contra professores é um reflexo direto de uma sociedade que normaliza o desrespeito e a agressão como 

formas de resolver conflitos. Esse ambiente é alimentado também por políticas públicas insuficientes para proteger os profissionais 

da educação e pela falta de investimentos que garantam condições dignas de trabalho. Os profissionais da educação não apenas a 

violência física, mas também a pressão psicológica de um sistema que os desvaloriza e, muitas vezes, os abandona à própria sorte. 

Proteger os profissionais da educação é um dever de toda a sociedade. Não há democracia sem uma educação que 

reconheça e valorize seus profissionais. A violência não pode ser normalizada, motivo pelo qual apresentamos este projeto para 

garantir que as escolas sejam espaços de aprendizagem, respeito e construção de uma sociedade mais equânime e democrática. 

O Espírito Santo e Minas Gerais já aprovaram e tem legislações sobre o tema. Sã, respectivamente, as 

Leis Estaduais n° 12.520, de 28 de julho de 2025, e n° 22.623, de 27 de julho de 2017. Outros Estados e também 

Municípios tem Projetos de Lei tramitando 
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Pelas razões aqui expostas, solicito aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das sessões, de outubro de 2025. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 771/2025 

Dispõe sobre a utilização de banheiros, vestiários e demais espaços de uso íntimo em 

instituições de ensino da rede pública estadual de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Fica vedado, nas instituições de ensino da rede pública estadual, o uso de banheiros, vestiários e 

demais espaços de uso íntimo por pessoas do sexo oposto ao sexo biológico. 

Parágrafo Único: O disposto no caput não se aplica às pessoas que, comprovadamente, tenham realizado 

cirurgia de redesignação sexual e possuam alteração legal de sexo reconhecida em seu registro civil, hipótese em que será 

observado o sexo constante do documento oficial. 

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – sexo biológico, aquele definido pela anatomia e fisiologia do indivíduo no momento do nascimento; 

II – espaços de uso íntimo, os ambientes destinados à higiene pessoal, troca de roupas, banho, descanso ou 

outras atividades que envolvam privacidade corporal. 

Art. 3° As escolas da rede pública estadual deverão garantir que os banheiros, vestiários e demais 

espaços de uso íntimo sejam utilizados exclusivamente por pessoas do mesmo sexo biológico, respeitando -se a 

separação tradicional entre masculino e feminino. 

Art. 4° A direção das instituições de ensino poderá, caso possua alunos que se identifiquem com sexo diverso 

daquele de seu nascimento, observado o interesse pedagógico e a preservação da dignidade humana, disponibilizar ambiente 

individual alternativo, destinado ao uso de alunos que, por razões específicas, não se sintam confortáveis com o uso dos espaços 

correspondentes ao seu sexo biológico, desde que não implique exposição, constrangimento ou discriminação. 

Art. 5° Os agentes públicos responsáveis pelas instituições de ensino serão responsabilizados nos casos de 

violação desta Lei, ficando sujeitos às penalidades administrativas na forma da Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/10/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente Projeto de Lei tem por objetivo assegurar, no âmbito das instituições de ensino da rede pública 

estadual, a preservação da intimidade, da segurança e do respeito mútuo entre os estudantes, especialmente nos espaços 

destinados à higiene e à troca de roupas, como banheiros e vestiários. 

A escola, enquanto espaço de formação humana, deve garantir um ambiente pedagógico saudável, harmônico 

e livre de constrangimentos, zelando não apenas pela qualidade do ensino, mas também pela integridade física, psicológica e 

moral de todos os alunos. Nesse contexto, torna-se imperioso estabelecer normas claras e objetivas sobre a utilização de 

espaços íntimos, de modo a evitar situações potencialmente constrangedoras ou de conflito entre estudantes de sexos distintos. 

A adoção do sexo biológico como critério para a utilização desses ambientes parte de um parâmetro 

objetivo, verificável e juridicamente seguro, evitando subjetividades que possam gerar insegurança jurídica e 

administrativa nas escolas. O intuito não é promover qualquer forma de discriminação, mas sim proteger o direito à 

privacidade e à inviolabilidade da intimidade pessoal. 

Importante destacar que o direito à segurança e à integridade física é igualmente garantido 

constitucionalmente, sendo dever do Estado adotar políticas que previnam constrangimentos, abusos ou desconfortos 

em ambientes frequentados por crianças e adolescentes, em conformidade com o art. 227 da Constituição Federal e 

o art. 4° do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/90). 



28/10/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.920 14 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

A presente proposta, portanto, visa harmonizar direitos fundamentais, de um lado, o respeito à dignidade e à 

diversidade; de outro, a proteção da intimidade e da segurança dos alunos, por meio de uma regulamentação prudente e equilibrada, 

que impede a utilização conjunta de espaços íntimos por pessoas de sexos biológicos distintos, ao mesmo tempo em que autoriza 

a criação de ambientes alternativos e individualizados, quando necessário, para garantir o conforto e a dignidade de todos. 

Ademais, compete ao Estado, nos termos do art. 205 da Constituição Federal e do art. 1° da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (Lei n° 9.394/96), assegurar condições adequadas ao pleno desenvolvimento do educando e ao preparo para 

o exercício da cidadania. O zelo pela privacidade e pela segurança nos espaços escolares é parte integrante desse dever. 

Trata-se, portanto, de uma medida que fortalece o papel da escola como ambiente de convivência respeitosa 

e de proteção integral aos estudantes, estabelecendo diretrizes claras que evitam conflitos de interpretação e asseguram 

tranquilidade às famílias, gestores e professores. 

Portanto, o presente Projeto de Lei não pretende cercear direitos, mas sim garantir segurança, previsibilidade 

e respeito aos valores fundamentais da sociedade, preservando a intimidade de crianças e adolescentes, e assegurando um 

ambiente educacional seguro, equilibrado e inclusivo. 

Sala da Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 772/2025 

Confere a designação oficial de “Microrregião Catarinense da Música Eletrônica” 

aos Municípios de Camboriú, Balneário Camboriú e Itajaí e altera o Anexo Único da 

Lei n° 16.722, de 2015, que "Consolida as Leis que conferem denominação adjetiva 

aos Municípios catarinenses". 

Art. 1° Fica conferida aos Municípios de Camboriú, Balneário Camboriú e Itajaí a designação oficial de 

“Microrregião Catarinense da Música Eletrônica”, em reconhecimento à sua relevância nacional e internacional no cenário da 

música eletrônica, dos eventos culturais e da economia criativa. 

Art. 2° O reconhecimento previsto nesta Lei tem por finalidade: 

I – valorizar e incentivar o desenvolvimento de atividades culturais e artísticas relacionadas à música eletrônica; 

II – promover o turismo cultural e de entretenimento no Município; 

III – fomentar a economia criativa e eventos relacionados ao gênero musical; 

IV – preservar e difundir a identidade cultural do Município associada à música eletrônica. 

Art. 3° O Poder Executivo poderá, na forma da lei, estabelecer parcerias com órgãos, entidades e instituições 

públicas e privadas, visando à realização de ações, projetos e eventos que fortaleçam a vocação cultural do Município. 

Art. 4° O Anexo Único da Lei n° 16.722, de 08 de setembro de 2015, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/10/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 16.722, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO” 

MICRORREGIÃO TITULO LEI ORIGINAL N° 

Camboriú; 

Balneário Camboriú e Itajaí. 

Microrregião Catarinense da Música 
Eletrônica. 

 

(NR)” 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem como propósito reconhecer oficialmente a microrregião formada pelos Municípios 

de Camboriú, Balneário Camboriú e Itajaí como a Microrregião Catarinense da Música Eletrônica, em razão de sua destacada 

relevância no contexto cultural, artístico, turístico e econômico de Santa Catarina e do Brasil. 

Nos últimos anos, a região consolidou-se como epicentro da música eletrônica no país, abrigando alguns dos 

maiores eventos, bem como casas noturnas, festivais e estruturas de produção que figuram entre as mais reconhecidas do mundo. 

Esses eventos atraem milhares de turistas nacionais e estrangeiros, gerando impacto direto e indireto em diversos setores da 

economia regional, como hotelaria, gastronomia, transporte, audiovisual, moda, tecnologia e serviços de entretenimento. 

Além da movimentação econômica, a música eletrônica tornou-se símbolo da identidade contemporânea da 

região, refletindo um modelo de desenvolvimento baseado na criatividade, na inovação e na diversidade cultural. É nesse 

ambiente que Camboriú, Balneário Camboriú e Itajaí se destacam como cidades dinâmicas, cosmopolitas e abertas ao 

mundo, acolhendo artistas, produtores, empreendedores e profissionais que fazem da cultura eletrônica um vetor de 

progresso e reconhecimento internacional para Santa Catarina. 

A proposta busca não apenas reconhecer esse papel, mas valorizar e proteger um patrimônio imaterial que 

ultrapassa o aspecto festivo, consolidando-se como importante expressão da economia criativa e do potencial cultural 

catarinense. A designação oficial tem caráter honorífico e simbólico e representa um importante instrumento de promoção 

institucional e valorização regional, possibilitando que o Estado e os próprios municípios utilizem a denominação em materiais 

de divulgação, projetos e parcerias culturais. 

A microrregião de Camboriú, Balneário Camboriú e Itajaí reúne condições ímpares para esse reconhecimento. 

Além da localização estratégica, infraestrutura de ponta e hospitalidade de excelência, a região possui tradição consolidada 

na realização de grandes eventos, que colocam Santa Catarina no circuito mundial da música eletrônica e do entretenimento. 

Festivais realizados nessa região reúnem público de diversos países, projetando o nome do Estado como sinônimo de 

organização, segurança e qualidade de vida. 

Trata-se, portanto, de um reconhecimento legítimo e merecido, que simboliza o orgulho do povo catarinense 

por ver sua cultura alcançar dimensão internacional. A música eletrônica, longe de ser apenas um gênero musical, tornou-se 

expressão da juventude, da inovação e da modernidade, contribuindo para a geração de empregos, para o intercâmbio cultural 

e para o fortalecimento da imagem de Santa Catarina como um Estado vibrante, plural e conectado com as tendências globais. 

Em síntese, a presente proposição visa eternizar o protagonismo regional de Camboriú, Balneário Camboriú e Itajaí 

no mapa cultural e artístico do país, assegurando à microrregião o reconhecimento que há muito já desfruta perante o público e o 

mercado. Assim, confere-se valor simbólico a um título que já é, de fato, reconhecido por quem vive, trabalha e celebra essa cultura. 

Diante do exposto, e por representar uma justa homenagem a uma das mais expressivas manifestações 

contemporâneas de arte e cultura, medida justa e estratégica para consolidar sua identidade cultural, potencializar seu 

alcance turístico e reforçar o protagonismo do Brasil no cenário global desse segmento artístico. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 773/2025 

Institui a Política Estadual de Atenção Integral às Doenças Raras e dá outras providências. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Atenção Integral às Doenças Raras no âmbito do Estado de Santa 

Catarina, garantindo assistência integral enquanto não houver Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) nacional específico. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se doença rara aquela que afeta até 65 pessoas em cada 100.000 

indivíduos, ou seja, 1,3 pessoas para cada 2.000 indivíduos. 

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, considera-se atualmente como doença rara as seguintes abaixo relacionadas, 

não se limitando as mesmas, podendo ser incluída nova doenças caso se enquadre nas especificações do artigo anterior: 
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I – Acromegalia e Gigantismo;  

II – Angioedema Hereditário;  

III – Atrofia Muscular Espinhal;  

IV – Deficiência de Biotinidase;  

V – Doença Falciforme; 

VI – Doença de Crohn;  

VII – Doença de Gaucher;  

VIII – Doença de Pompe; 

IX – Epidermólise Bolhosa; 

X – Esclerose Lateral Amiotrófica;  

XI  – Esclerose Múltipla; 

XII – Esclerose Sistêmica; 

XIII – Fenilcetonúria; 

XIV – Fibrose Cística; 

XV – Hiperplasia Adrenal Congênita;  

XVI  – Hipertensão Arterial Pulmonar; 

XVII – Hipotireoidismo Congênito;  

XVIII – Ictioses Hereditárias; 

XIX – Mucopolissacaridoses;  

XX – Osteogênese Imperfeita; 

XXI – Púrpura Trombocitopênica Idiopática;  

XXII – Síndrome de Dravet; 

XXIII – Síndrome de Munchausen;  

XXIV – Síndrome de Turner. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 4° A Política Estadual de Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras tem como objetivo reduzir 

a mortalidade, contribuir para a redução da morbimortalidade e das manifestações secundárias e a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas, por meio de ações de promoção, prevenção, detecção precoce, tratamento oportuno 

redução de incapacidade e cuidados paliativos. 

Art. 5° A Política Estadual de Atenção Integral às Doenças Raras tem como objetivos específicos: 

I – Garantir diagnóstico precoce e preciso, inclusive por métodos genéticos, como sequenciamento do exoma; 

II – Assegurar tratamento integral e multidisciplinar, incluindo medicamentos, terapias de suporte e dietas terapêuticas; 

III – Promover acompanhamento contínuo e monitoramento clínico de pacientes com doenças raras; 

IV – Fomentar a capacitação e atualização de profissionais de saúde sobre doenças raras; 

V – Garantir educação e orientação às famílias sobre manejo das doenças, prevenção de complicações 

e direitos legais; 

VI – Incentivar pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico voltados a diagnóstico, tratamento e 

qualidade de vida; 

VII – Promover inclusão social e educacional de pessoas com doenças raras, garantindo acesso a tecnologias 

assistivas e adaptação de ambientes. 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES 

Art. 6° A Política Estadual será implementada segundo as seguintes diretrizes: 

I – Garantir diagnóstico precoce e precisão genética, com disponibilização de exames genéticos, incluindo 

sequenciamento do exoma para Síndrome de Dravet e outras. 

II – Elaborar protocolos clínicos estaduais atualizados, baseados em evidências, enquanto não houver PCDT nacional. 
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III – Assegurar tratamento integral, com acesso a medicamentos, terapias de suporte e  

acompanhamento multidisciplinar. 

IV – Promover capacitação profissional contínua de médicos, enfermeiros, psicólogos e demais 

profissionais da saúde. 

V – Fornecer educação e orientação às famílias sobre manejo de crises, prevenção de complicações e direitos legais. 

VI – Criar registro e monitoramento, estabelecendo base de dados estadual para pacientes com doenças raras. 

VII – Incentivar parcerias estratégicas com universidades, centros de pesquisa, associações de pacientes e municípios. 

VIII – Promover inclusão social e apoio educacional, por meio de programas de suporte à inclusão escolar, 

acesso a tecnologias assistivas e adaptação de ambientes. 

CAPÍTULO IV 

DA CONSCIENTIZAÇÃO E EDUCAÇÃO PERMANENTE 

Art. 7° O Estado promoverá campanhas de conscientização da população sobre doenças raras, estimulando 

o diagnóstico precoce e o combate ao estigma social, educacional e institucional que atinge pacientes e familiares. 

Art. 8° O Poder Executivo promoverá a capacitação continuada dos profissionais de saúde da rede pública e 

conveniada, visando à identificação precoce de sinais e sintomas de doenças raras. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9° O Poder Executivo Estadual será responsável pela execução e fiscalização desta Política, podendo 

estabelecer parceria com entidades da sociedade civil e instituições de ensino e pesquisa, além de firmar convênios e 

parcerias com instituições públicas e privadas. 

Art. 10° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data 

de sua publicação. 

Art. 12° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/10/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir, no Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de 

Atenção Integral às Doenças Raras, de forma a garantir assistência integral aos pacientes enquanto não houver Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) nacional específico. 

Apesar das doenças raras possuírem uma baixa incidência individual, elas representam um grande 

desafio coletivo, considerando a complexidade clínica, a dificuldade de diagnóstico e o impacto profundo na qualidade 

de vida dos pacientes e de suas famílias. Entre essas condições, destaca-se a Síndrome de Dravet, uma encefalopatia 

epiléptica genética grave que se manifesta geralmente no primeiro ano de vida, com crises convulsivas prolongadas, 

recorrentes e resistentes aos tratamentos convencionais. 

A falta de protocolos nacionais e as dificuldades de acesso a diagnóstico genético, tratamentos e medicamentos 

reforçam a necessidade de uma política estadual. Nesse sentido, a Política Estadual de Atenção Integral às Doenças Raras visa 

garantir diagnóstico precoce, acesso a terapias e medicamentos, capacitação de profissionais, apoio às famílias, inclusão social e 

incentivo à pesquisa, além de promover conscientização e educação permanente para reduzir o estigma e sensibilizar a sociedade. 

Portanto, o Projeto tem o objetivo de assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoas com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania plena. 

Assim, a instituição deste Cadastro representa o compromisso do Estado de Santa Catarina com a saúde e a proteção 

integral das pessoas com doenças raras. 

Diante do exposto, solicito a colaboração dos nobres pares para a aprovação do Projeto de Lei que ora apresento. 

(Assinado eletronicamente pela Deputada Ana Caroline Campagnolo) 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATO DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 671, de 28 de outubro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

FAZER CESSAR, a contar de 27 de outubro de 2025, os efeitos do Ato da Mesa n° 325, de 18 de 

julho de 2024 que concedeu Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de Processos Administrativos a servidora 

CRISTINA SCHWINDEN, matrícula n° 12862 (GAB DEP CAMILO MARTINS). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000050220-3 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 2883, de 27 de outubro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora CRISTINA SCHWINDEN, matrícula n° 12862, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-86, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 27 de outubro 

de 2025 (GAB DEP CAMILO MARTINS). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000050220-3 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2884, de 27 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

1914 DULCE MARIA DA COSTA FARIA 1 07/10/2025 
SEI 21.0.000024903-0 

Ofício 1965890 

1914 DULCE MARIA DA COSTA FARIA 62 09/10/2025 SEA 00020720/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 21.0.000024903-0 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 2885, de 27 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

7242 JUCELIA CLARA DA SILVA 14 13/10/2025 SEA 00020902/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000015097-8 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2886, de 27 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde da servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n°  

2084 MARIA APARECIDA ORSI 72 20/10/2025 SEA 00017037/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000040972-3 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2887, de 27 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

1531 MARILU LIMA DE OLIVEIRA 8 12/10/2025 SEA 00020769/2025 

1531 MARILU LIMA DE OLIVEIRA 5 20/10/2025 SEA 00021402/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000025760-9 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2888, de 27 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde da servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n°  

3129 LORIS ZAKHARIA NASSAR CAMISAO 04 21/10/2025 SEA 00021570/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000024076-5 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 2889, de 27 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

4286 JAIME BIANCHI 05 21/10/2025 SEA 00021568/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000010987-4 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2890, de 27 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 01 03/10/2025 
SEI 23.0.000007057-2 

OFÍCIO 1959761 

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 01 07/10/2025 
SEI 23.0.000007057-2 

OFÍCIO 1964691 

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 01 13/10/2025 
SEI 23.0.000007057-2 

OFÍCIO 1983126 

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 01 17/10/2025 
SEI 23.0.000007057-2 

OFÍCIO 1995878 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000007057-2 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2891, de 27 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

9940 HENRIQUE GERLACH DA SILVA 03 01/10/2025 
SEI 23.0.000023991-7 

Ofício 1952229 

9940 HENRIQUE GERLACH DA SILVA 11 07/10/2025 SEA 00020413/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000023991-7 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 2892, de 28 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 215/2025, firmado pela ALESC e FLÁVIA KARINE RIGO, a 

fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n°  215/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II – JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FUNDACAO 

CATARINENSE DE EDUCACAO ESPECIAL à disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no 

Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000031309-5 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2893, de 28 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 216/2025, firmado pela ALESC e INDYANARA ARAUJO 

BAPTISTA, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n°  216/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II – JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FUNDACAO 

CATARINENSE DE EDUCACAO ESPECIAL à disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 
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Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no 

Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000031309-5 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2894, de 28 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 217/2025, firmado pela ALESC e KÁTIA SILVEIRA NUNES, a 

fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n°  217/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II – JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FUNDACAO 

CATARINENSE DE EDUCACAO ESPECIAL à disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no 

Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000031309-5 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2895, de 28 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR o servidor DANIEL ADRIANO MAFRA, matrícula n° 7275, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, a função de Gerência - Controle de Frequência, código PL/FC- 5, do 

Grupo de Atividades de Função de Confiança, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, BARBARA BIANCHINI 

VALI, matrícula n° 7525, que se encontra em fruição de férias, por 10 (dez dias), a contar de 3 de novembro de 2025.  

(DRH - COORDENADORIA DE ATOS E REGISTROS FUNCIONAIS). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000050153-3 
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E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE RESULTADO 
 

AVISO DE RESULTADO 

A Agente de Contratação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina informa que a Dispensa Eletrônica n.° 

009/2025 obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: Aquisição de duas impressoras coloridas destinadas à impressão de crachás, bem como dos suprimentos 

necessários ao seu funcionamento 

EMPRESA VENCEDORA: PERCIVAL RAMON PORTEIRO NETO - CNPJ 59.774.586/0001-94 

Lote Único 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

CATSER/ 

CATMAT 
(aproximado) 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
QUANT. 

PREÇO 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO 

1 
Impressora colorida 

cartão/crachá 
612075 Unidade 2 R$17.000,00 R$34.000,00 

2 

Ribbon Color: YMCK, com 
capacidade para 1.000 

impressões. (Modelo: CY-340-
SID) 

357122 Unidade 2 R$2.899,00 R$5.798,00 

3 

Ribbon de Retransferência: 
(Modelo: CY-3RA-SID ou CY-
3RAD), com capacidade para 
1.000 painéis de transferência 

357122 Unidade 2 R$1.199,00 R$2.398,00 

TOTAL R$42.196,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Willian Nelson Baran Moreira 

Agente de Contratação 

Processo SEI 25.0.000033145-0 
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO CONTRATO CLC 230/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Fabiana de Melo Giacomini Garcez 

CPF: 003.978.269-74 

OBJETO: Contratação da palestrante Fabiana de Melo Giacomini, para proferir as palestras Inclusão Escolar e  Práticas 

Pedagógicas - Discutindo adaptações  curriculares, estratégias de ensino diferenciadas e a criação de um ambiente escolar 

acolhedor" e "A Importância  da Interdisciplinaridade na  Inclusão: Destacando a necessidade de colaboração entre  diferentes 

áreas do conhecimento para promover uma inclusão eficaz, durante o Seminário Regional sobre Autismo, TDAH, Hiperatividade 

e Inclusão, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Morro da Fumaça/SC, no dia 24 de outubro de 2025. 

VALOR: R$1.411,74 (mil quatrocentos e onze reais e setenta e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 23/10/2025. 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Fabiana de Melo Giacomini, Contratada.  

Processo SEI 25.0.000015392-6 
————  *  *  *  ————  
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EXTRATO DO CONTRATO CLC 231/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Claudia Michelli Sabatino 

CNPJ: 31.084.812/0001-96 

OBJETO: Contratação dos profissionais Claudia Michele Sabatino e Fernando Cordeiro Calil, que ministrarão palestras no “Seminário 

Regional sobre Autismo, TDAH, Hiperatividade e Inclusão", de forma presencial em Morro da Fumaça, no dia 24 de outubro de 2025. 

VALOR: R$2.015,84 (dois mil e quinze reais e oitenta e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 23/10/2025 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Claudia Michelli Sabatino, Contratada.  

Processo SEI 25.0.000015392-6 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO CONTRATO CLC 232/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza 00729491986 

CNPJ: 47.259.988/0001-71 

OBJETO: Contratação da intérprete de libras Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza para o Seminário Regional sobre 

Autismo, TDAH, Hiperatividade e Inclusão, que ocorrerá no dia 24 de outubro de 2025, de forma presencial, no 

município de Morro da Fumaça/SC. 

VALOR: R$1.016,24 (mil e dezesseis reais e vinte e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 23/10/2025 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza, Contratada.  

Processo SEI 25.0.000015392-6 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO CONTRATO CLC 233/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Andréa da Silva Fernandes Acessibilidade e Inclusão 

CNPJ: 49.582.738/0001-01 

OBJETO: Contratação da intérprete de libras Andréa da Silva Fernandes para o Seminário Regional sobre Autismo, TDAH, 

Hiperatividade e Inclusão, que ocorrerá no dia 24 de outubro de 2025, de forma presencial, no município de Morro da Fumaça/SC. 

VALOR: R$1.016,24 (mil e dezesseis reais e vinte e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 23/10/2025 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Andréa da Silva Fernandes, Contratada.  

Processo SEI 25.0.000015392-6 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO CONTRATO CLC 234/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: Fabio Pugliesi 

CPF: 049.161.168-44 

OBJETO: Contratação do profissional Fabio Pugliesi, para ministrar o Curso sobre a Reforma Tributária, de forma presencial 

em Florianópolis, nos dias 10, 12, 13 e 14 de novembro de 2025. 
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VALOR: R$7.938,72 (sete mil novecentos e trinta e oito reais e setenta e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 27/10/2025 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Fabio Pugliesi, Contratado.  

Processo SEI 25.0.000042924-7 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 256/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Fabiana de Melo Giacomini Garcez 

CPF: 003.978.269-74 

OBJETO: Contratação da palestrante Fabiana de Melo Giacomini, para proferir as palestras Inclusão Escolar e  Práticas 

Pedagógicas - Discutindo adaptações  curriculares, estratégias de ensino diferenciadas e a criação de um ambiente escolar 

acolhedor" e "A Importância  da Interdisciplinaridade na  Inclusão: Destacando a necessidade de colaboração entre  diferentes 

áreas do conhecimento para promover uma inclusão eficaz, durante o Seminário Regional sobre Autismo, TDAH, Hiperatividade 

e Inclusão, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Morro da Fumaça/SC, no dia 24 de outubro de 2025. 

VALOR: R$1.411,74 (mil quatrocentos e onze reais e setenta e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 23/10/2025 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000015392-6 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 257/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Claudia Michelli Sabatino 

CNPJ: 31.084.812/0001-96 

OBJETO: Contratação dos profissionais Claudia Michele Sabatino e Fernando Cordeiro Calil, que ministrarão palestras no “Seminário 

Regional sobre Autismo, TDAH, Hiperatividade e Inclusão", de forma presencial em Morro da Fumaça, no dia 24 de outubro de 2025. 

VALOR: R$2.015,84 (dois mil e quinze reais e oitenta e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 23/10/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000015392-6 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 258/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza 00729491986 

CNPJ: 47.259.988/0001-71 

OBJETO: Contratação da intérprete de libras Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza para o Seminário Regional sobre 

Autismo, TDAH, Hiperatividade e Inclusão, que ocorrerá no dia 24 de outubro de 2025, de forma presencial, no 

município de Morro da Fumaça/SC. 

VALOR: R$1.016,24 (mil e dezesseis reais e vinte e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 23/10/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000015392-6 
————  *  *  *  ————  
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 259/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Andréa da Silva Fernandes Acessibilidade e Inclusão 

CNPJ: 49.582.738/0001-01 

OBJETO: Contratação da intérprete de libras Andréa da Silva Fernandes para o Seminário Regional sobre Autismo, TDAH, 

Hiperatividade e Inclusão, que ocorrerá no dia 24 de outubro de 2025, de forma presencial, no município de Morro da Fumaça/SC. 

VALOR: R$1.016,24 (mil e dezesseis reais e vinte e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 23/10/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000015392-6 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 260/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: Fabio Pugliesi 

CPF: 049.161.168-44 

OBJETO: Contratação do profissional Fabio Pugliesi, para ministrar o Curso sobre a Reforma Tributária, de forma presencial 

em Florianópolis, nos dias 10, 12, 13 e 14 de novembro de 2025. 

VALOR: R$7.938,72 (sete mil novecentos e trinta e oito reais e setenta e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 27/10/2025 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos  

Processo SEI 25.0.000042924-7 
————  *  *  *  ————  
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